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•

Art. 42 - rista lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçes em contrário.

Sala das SassiSes, jOnte 4).,i-e/r774° 44 199?Sala das Sassi.Ses, iOnte

Vereadora

SETOR DE ELABORAÇ40 LEGISLATIVA

Dispe sobre termo final para os procedi-
mentos licitatários, concursos e contrata-
4es-de serviços, obras, compras, Permis-
sUs, concessi'jes e loca4es da Administra-
ção direta e das Autarquias do Município, e
dá outras providncias.

• • i n 	 i pai de 6o Falt10 ciec r e 1: :

Art. 12 - Os procedimentos licitatórios,
concursos e contratuçC;es de serviços, obras, compras, per-
miss3es, concesses e locaçi'Ses da Administração direta e
das Autarquias do Município, iniciados na gestão de um
Prefeito,. terão termo final quando do encerramento do man•
dato deste.

Parágrafo ónico - Excetuam-se ao disposto
no "caput" deste artigo os casos de dispensa e inexigibi-
lidade de licitação, nos termos da legisla4o municipa) em
vigor, bem como, todos os procedimentos e contrata4es an-
teriores	 promulgação desta Jei.

Art. 22 - Para hipóteses não previstas no
parágrafo dnico do artigo anterior, o Prefeito poderá con-
validar, o fim de seu mandato, as contrata0Ses e pro-
cedimentos oriundos de gestão anterior, mediante autorixa-
ção específica da Câmara Municipal.

Ar t: 32 - As despesas decorrentes da execu-
ção desta lei correrão por conta das dota4es orçamentá
rÁas próprias, sup)ementadas se necessário.



JUSTIFICATIVA:

nao penaliz:a

As 1icitaç'6es e contrataçUs assumidas em

uma gestão são automaticamei plle repassadas a um novo Pre-

feito. Assim, chega-se a situar¡Xres onde a obriga4o é pac-

tuada num mandato, mas a sua execução inicia-se somente em

outro, comprometendo a nova gest'ão política. Obriga-se o

novo Prefeito não só a continuar as obras e serviços ante-

riormente iniciados, como àqueles por se iniciarem.

É proposta visa eliminar eventuais abusos

cometidos pelos administradores da cidade, moralizando a

administração pliblica. Ao 41~0 tempo, ensina os governan-

tes a racionalizarem a5 suas metas políticas para o perío-

do compreendido em 52: 1"t mandato, COfflO tambm

os futuros Prefeitos, que râ,:o terão de arcar com o ônus

dos desfalques orçamentários e realiz:açes compromissadas

por Prefeito anterior.

•
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Papel para informação, rubricado como folha n2	 03	

-do proceseo n2	 311 	 de 19  
92

0414t1ina detono À Douta Comissão de
Constituição e Justiça;

Enk121

Sobre o assunto, consta:
Em 16-09-92
Lei n 2 10.544/88, 11.100/91, 11.107/91, 11.194/92
PL. 114/90, 134/91, 419/91, 543/91 9 .603/91	 e
PL. 81/92 e 131/92.

LUIZ AREL)E CARV MATO
Assessor Técnico eg. Chefe -

A. T. M.

CÓD. 0233

•



Pfesidente

documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

Recebtdo na c.ornissão de
Consituição e Justiça

Em ) )23 0_12 2.  às)40 h 9

•

Ao Nobre Vereador

p ta relatar.

em a 3 de

Sala da Comissão de Constituição e Justic,.4,

o	 de 19. 9 cg-

SEGUE  — 	 juntado  — nesta data. 	
.—.

—

sob folha 	  n5  O ("/ 
,	 .

Em 	 O€, to	 qc;-

(a)



Senhor Presidente da Comisso de Constituiço e Justiça

relb	 ...	 do 1-itoc.

N.o 311 	 do 19

57gaionário (7-A-fr6A

•

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa a prorrogaço de prazo 'para emis-

Is:To de parecer desta Comiss'ão, conforme disposto no ar t. 63,

"caput", do Regimento interno.

Em, 05j1o192...

Ver.

Relato

• DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PAC•XCO

Presidente da C.C.S.
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CAMARA MUNICIPAL DE SA0 P ULO 1

SEGUE, 
juntado nesta i3ta pnps1 para informação

rubk it:Ado

tolha u.	 I9ã-  a ) ..MP



N.o	 3 11 	 da 19  01 .1.

nário.._

Fclha n.o 4:9 S	 do Proc.

Tik,~ P u
PARECER
1176/92

PARECE:,	 DA COMIS3"40 DE CONSTITUIU E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO ' DE LEI DE 311/92.

• Projeto de lei, de autoria da nobre Verea-
dora 'rede Cardoso, disp ge sobre termo final para os pro-
cedimentos licitat.Srios, concursos e contrataç ges de ser-
viços, abras, compras, permiss ges, concess ges e locaçges
da Administraç"ão Direta e das Autarquias do Município.

O projeto afronta o princípio da impessoa-
lidade da Administraç'ão póblica, consagrado no art. 37,
"caput", do Constituiç'ão Federal, no artigo -32. da Consti-
tuiç'ão do Estado, e incorporado Lei Orgânica do Municí-
pio, artigo 81, "caput". Neste sentido, as realizaç ges ad-
ministratimo-governamentais n'ão s"ão de propriedade do Pre-
feito, mas pertencem administraç"ão páblica municipal,
independente da gest"ão em que foram objeto de contrataç'ão.
Portanto, deste princípio infere-se a obrigaç"ão de os go-
vernan • es cumprirem os contratos municipais, mesmo que an-
tericirmente pactuados. Aliás, todo o contrato, seja pabli-
co ou privado, atenta a dois princípios: o da lei entre as
partes (lex inter partes) e o da observância do pactuado
(pacta sunt servanda).

A proposiç'ão também colide com o disposto
no artigo 71 e seu parágraFo anico, da Lei Municipal nfl
10.544/88, que rege a matéria nos seguintes termos:

"Art. 71: "os contratos de serviços e
obras regidos por esta lei I1n ter"ão vi-
gência superior à 5 (cinco) anos, contados
da data da lavratura do reSpectiuo instru-
mento.

' Parágrafo ánico - O prazo máximo preyisto
neste artigo n'ão se aplica aos contratos de
concess'ão de uso, de serviço e de obra pá.•
blica, que se reger"ão pelas leis que os au-
torizarem, bem como aos contratos de loca-.
ç7ko".
•elly Lopes Meirelles, em sua obra "Direito

Administrativo Brasileiro" (pág. 210-211) 7 ao discorrer
sobre a prorrogaç"ão e extinç'ão dos contratos administrati-
vos, enfatiza: "A expiráç"ão do prazo de vigência, sem
prorrogaç'ão, opera de pleno direito a extinç'âo do contra-
to. O contrato extinto n'ão se prorroga nem se renova,.
exigindo novo ajuste para a continuaç'ão das obras, servi-
ços ou fornecimentos anteriormente contratados."

Portanto, ap6s a extinç"ão do contrato, este
n'ão poderá ser alvo de prorrogaç'ão ou ratificaç"ão, confor-
me prevê a propositura.



Rtha n.o .....	 ....do Proc.

,N.o	 31% dt 19

0,i;-trr~ria ......

•

Salientamos que para os serviços páblicos
vigora, também, o princípio da permanância que impe a
continuidade na prestaç"ão do serviço. Neste sentido, a C6-
digo de Oefesa do Consumidor, Lei Federal nfl 0070, de 11
de setembro de 1990 7 para evitar a interrupço nos servi!-
ços pk"Iblicas essenciais, dispe no artigo 22:

"Art.22 - Os árg .ãos p("Iblicos, por si ou
suas empresas, concessionárias, permissio-.
nárias ou sob qualquer outra forma de em-
preendimento, s"ão obrigados a fornecer ser-
viços adequadas, eficientes, seguros e,
quanto aos essenciais, contínuos.
Parágrafo .ri ico Nos casos de descumpri-
mento, total ou parcial, das obrigaç2es re-
feridas neste artigo, ser"ão as pessoas ju-

' rídicas compelidas a cumpri-las e a reparar
os danos causados, na forma prevista neste
C6digo."

Destarte, face a6 exposto,somos

Pela inconstitucionalidade e Pela Ilegali-
dade.

Sala da Comiss'ão de Constituiç"ão e justiça, em Oc1/4019a.
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Publicado no MARIO OFICIT-sLI
rj	 I

de ,40 /	 / 19 J c2

A A.T.M,
Em, j....3jso 	

',MOELA BORDIN "NDREONI

Secretária e

•



777..I\1°.	 ....do proc.
Folha 

CÂMARA MUNICIPAL	 ' ''' ;$ ..;(1040 FieffljÊ
•	 •n •	

''''

São Paulo,..

n9 AV/al - ATM

A nobre Ver. Q(N-t24	 02

MEMORANDO

A nobre Ver.

'o1QtP
* to h

cOo.
Sbc.-

O P C .3 ft  /5, 2„ de sua autoria, ser ã tido como

REJEITADO em.virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cons

tituiç -a- o e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÃRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente

laborem" ne mr.lç• palito is CAIS,.



2  	 	 (a)	 Gg. 44 (1

Papel para Informação, rubricado como folha n.9	

do Pr°°°88° 	 I de 192

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno, o presente

processo foi considerado REJEITADO pela ausãncia de recurso do

autor, devendo o mesmo ser arquivado.

Ao'DIT.94 - Sra. Chefe:

De aciirdo com a ordem do Sr. Presidente,

arquivar o presente processo.

	 / 	

-'"011114 CARA'. kLII0

Assessor Técnico	 Chefe-
A. T. M.

C.,41ky DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TECNteA DE ARQUIVO

Proc. encorado e	 fls.

Arquivo cm	 JO .JI 2.
O Func.'

Paia te	 &Mi= Vi

COD. 0233



SEGUE	 . Juntado 	 , nesta data,	 documento	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha	 n.°	  

Em 	

(a)	
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